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c) Declaração comprovativa da inexistência de dívidas 
às instituições de segurança social, obtida junto da entidade 
competente.

Artigo 18.º

Contrato

A atribuição da bolsa é formalizada através de um con-
trato a celebrar entre a DGLAB e o bolseiro onde constam 
as obrigações a que cada parte fica sujeita.

Artigo 19.º

Impedimentos e incompatibilidades do bolseiro

1 — Durante o período de tempo de concessão da bolsa 
não é permitido ao seu titular beneficiar, em regime de 
contrato de trabalho subordinado, de qualquer remune-
ração concedida por entidade pública ou privada, exceto 
os rendimentos auferidos a título de direitos de autor de 
obras já publicadas.

2 — A concessão da bolsa implica para os trabalhadores 
por conta própria a suspensão da sua atividade durante o 
período correspondente à duração da bolsa.

3 — Em casos excecionais, devidamente fundamen-
tados, pode ser autorizado por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da cultura, precedido de 
parecer favorável da DGLAB:

a) Participação pontual em órgãos de comunicação so-
cial;

b) Realização de conferências, palestras, ações de for-
mação de curta duração e outras atividades de idêntica 
natureza.

4 — Para o efeito do disposto no número anterior, os 
candidatos devem apresentar requerimento onde identifi-
quem as atividades a desempenhar e respetiva remunera-
ção, o tempo despendido para a execução e onde decla-
rem que as atividades prosseguidas não interferem com 
a prossecução das tarefas de criação literária abrangidas 
pelo presente Regulamento.

5 — Em caso de deferimento, o candidato está dis-
pensado de apresentar o documento comprovativo de 
suspensão de atividade profissional por conta própria 
relativamente às atividades previstas nas alíneas a) e 
b) do n.º 3.

6 — O bolseiro fica impedido de se candidatar a um 
novo concurso nos três anos subsequentes à atribuição 
da mesma.

Artigo 20.º

Desistência da bolsa

Os bolseiros podem desistir da concessão da bolsa, 
aplicando -se as seguintes regras:

a) No caso de a desistência ocorrer antes da formaliza-
ção do contrato, a posição dos restantes candidatos na lista 
de classificação ordenada é ajustada em conformidade, 
passando para a posição do desistente o candidato ordenado 
na posição imediatamente a seguir;

b) No caso de a desistência ocorrer após a formalização 
contratual, o candidato deve restituir todas as quantias que 
lhe foram entregues.

Artigo 21.º
Alteração do projeto

1 — Não é permitido ao bolseiro alterar o projeto defi-
nido por si e aprovado em concurso.

2 — Qualquer alteração do projeto apresentado a 
concurso determina o imediato cancelamento da bolsa, 
com a devida restituição de todas as quantias recebidas 
à data.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, pode o membro do Governo responsável pela área 
da cultura autorizar, sob proposta da DGLAB, e em ca-
sos excecionais e devidamente justificados, a alteração 
do projeto, desde que não fique comprometida a sua 
execução dentro do período de concessão da bolsa e 
que não sejam desvirtuados os objetivos subjacentes ao 
apoio à criação de obras literárias previstos no presente 
Regulamento.

Artigo 22.º
Entrega de exemplar

1 — Finda a duração da bolsa, o bolseiro fará entrega 
na DGLAB de um exemplar do trabalho realizado.

2 — O bolseiro pode requerer que a DGLAB diligencie 
junto a editoras a respetiva publicação.

3 — O incumprimento do disposto no n.º 1, transcorrido 
o prazo máximo de 90 dias, determina a restituição de 
todas as quantias que foram entregues ao bolseiro durante 
a vigência da bolsa.

Artigo 23.º
Direitos de autor

Os direitos de autor da obra literária serão regulados pelo 
Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos.

Artigo 24.º
Falsas declarações

1 — A falsidade das informações ou declarações pres-
tadas para efeitos de concessão da bolsa ou de qualquer 
outra documentação determina o cancelamento da bolsa, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso 
se aplique.

2 — Quando haja indícios seguros de que o bolseiro 
está incurso na penalidade de cancelamento da bolsa, 
ser -lhe -á dado conhecimento da falta que a determina, 
bem como do conteúdo das informações ou pareceres 
sobre o caso.

3 — O processo será instruído pela DGLAB e subme-
tido ao membro do Governo para decisão final. 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 124/2017

de 27 de março

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
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programação 2014 -2020, a Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de 
fevereiro, alterada pela Portaria n.º 404 -A/2015, de 18 de 
novembro, e pela Portaria n.º 238/2016, de 31 de agosto, 
adota o Regulamento Específico do Domínio da Susten-
tabilidade e Eficiência no Uso de Recursos e estabelece as 
condições de acesso e as regras gerais de financiamento 
para as operações apresentadas ao abrigo das Prioridades 
de Investimento e Áreas de Intervenção no domínio da 
sustentabilidade e eficiência no uso de recursos (Domínio 
SEUR).

Na vigência da presente portaria foi identificada a ne-
cessidade de proceder a alguns ajustamentos às condi-
ções de acesso e às regras gerais de financiamento para 
as operações apresentadas ao abrigo das Prioridades de 
Investimento e Áreas de Intervenção do Domínio SEUR, 
a fim de permitir que entidades recentemente criadas no 
âmbito da Gestão Eficiente do Ciclo Urbano da Água, 
nomeadamente, as que resultam de agregações de enti-
dades gestoras de Abastecimento de Água e de Sanea-
mento de Águas Residuais, possam beneficiar de apoios 
na referida tipologia de operações até que reúnam todos 
os critérios aplicáveis em matéria de elegibilidade dos 
beneficiários.

No mesmo sentido, foi ainda identificada a necessi-
dade de clarificar as regras de elegibilidade das inter-
venções no domínio do apoio à eficiência energética 
na habitação social, bem como o âmbito das tipologias 
de operações previstas na Reabilitação e Qualidade do 
Ambiente Urbano.

De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 e no 
n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 
12 de setembro, as alterações que aqui se preconizam foram 
aprovadas pela Deliberação n.º 10/2017 da Comissão In-
terministerial de Coordenação do Acordo de Parceria (CIC 
Portugal 2020), de 3 de março, carecendo de ser adotadas 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
do desenvolvimento regional.

Assim,
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-

-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e ao abrigo do Des-
pacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, de 16 de fevereiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à terceira alteração do Re-
gulamento Específico do Domínio da Sustentabilidade 
e Eficiência no Uso de Recursos, aprovado em anexo 
à Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, alterado 
pela Portaria n.º 404 -A/2015, de 18 de novembro, e 
pela Portaria n.º 238/2016, de 31 de agosto, pela qual 
foi também republicado.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento Específico

do Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos

Os artigos 49.º, 51.º, 98.º, 100.º, 101.º e 121.º do Re-
gulamento Específico do Domínio da Sustentabilidade 
e Eficiência no Uso de Recursos, aprovado em anexo à 
Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, alterado pela 
Portaria n.º 404 -A/2015, de 18 de novembro, e pela Porta-

ria n.º 238/2016, de 31 de agosto, que o republicou, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 49.º
[...]

1 — As operações abrangidas são as que se revelem 
indispensáveis para a realização das intervenções em 
edifícios de habitação social, que decorram da auditoria 
ou diagnóstico energético que demonstre os ganhos 
potencialmente resultantes das respetivas operações, 
podendo assumir as seguintes tipologias:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...].

2 — [...].
Artigo 51.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) Apoios a intervenções em frações autónomas, de 

edifícios ou fogos de habitação que tenham sido alvo 
de apoios comunitários há menos de 10 anos;

b) [...].
Artigo 98.º

[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) Evidenciem a existência de cadastro das infraestru-

turas existentes, verificável através da ficha de avaliação 
individual publicitada no sítio eletrónico da entidade 
reguladora, do nível do indicador da ERSAR ‘Índice 
de conhecimento infraestrutural e gestão patrimonial’, 
que tem de ser igual ou superior a 40 pontos, exceto 
nos casos em que a operação contemple ações para o 
aumento deste índice ou nos casos em que o beneficiário 
tenha candidatura específica aprovada para a realização 
de cadastro, que vise atingir esse mínimo;

c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...].

2 — [...].
3 — [...].
4 — No caso de beneficiários constituídos há menos 

de um ano ou de beneficiários cuja abrangência territo-
rial ou atividade tenha sido alterada também há menos 
de um ano, face à data de apresentação de candidatura, 
o cumprimento dos critérios de elegibilidade previstos 
nas alíneas b), c) e d) do n.º 1, que não seja possível 
comprovar na candidatura, são comprovados através 
da ficha de avaliação individual da ERSAR que vier a 
ser publicitada no sítio eletrónico desta entidade regu-
ladora, no máximo até ao final do segundo ano após a 
aprovação da candidatura.



1626  Diário da República, 1.ª série — N.º 61 — 27 de março de 2017 

Artigo 100.º
[...]

No âmbito deste regulamento, os apoios a conceder 
revestem a natureza de:

a) Subvenções não reembolsáveis para todas as 
operações realizadas na Região Autónoma da Madeira 
e no Continente para as operações que tenham como 
objetivo a garantia de cumprimento de normativo, no-
meadamente as tipologias de operações relativas ao 
Abastecimento de Água previstas nas subalíneas iii), iv) 
e vi) da alínea a) do artigo 95.º e para as tipologias de 
operações relativas ao Saneamento de Águas Residuais 
previstas nas subalíneas i), iii), v) e vii) da alínea b) do 
mesmo artigo;

b) [...].

Artigo 101.º
Revisão e revogação do apoio

1 — [...].
2 — [...].
3 — Caso se verifique o não cumprimento das con-

dições de elegibilidade nos termos e prazos previstos 
nos n.os 3 e 4 do artigo 98.º, é automaticamente revogado 
o apoio.

Artigo 121.º
[...]

1 — [...].
2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, 

a reabilitação de espaços públicos pode incluir a cons-
trução de obra nova, bem como a reconstrução sem 
manutenção da fachada, a construção em substituição 
de edifícios existentes e obras de demolição por motivo 
de segurança e salubridade.

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, 
a reabilitação de espaços e unidades industriais pode 
incluir as intervenções em unidades comerciais ou de 
serviços, nomeadamente entrepostos comerciais, ar-
mazéns ou silos localizados em zonas industriais aban-
donadas.

4 — (Anterior n.º 2.)»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coe-
são, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 14 de março 
de 2017. 
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